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S1-TE01 MINISTÉRIO DA FAZENDA 

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
PRIMEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº 13401.000100/2007-40 

Recurso nº 500.561   Voluntário 

Acórdão nº 1801-00.329  –  1ª Turma Especial  

Sessão de 31 de agosto de 2010 

Matéria IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA- IRPJ 

Recorrente VAREJÃO PRAIA SUL LTDA 

Recorrida 4ª TURMA/DRJ/RECIFE/PE  

 

ASSUNTO: SISTEMA INTEGRADO DE PAGAMENTO DE IMPOSTOS E 

CONTRIBUIÇÕES DAS MICROEMPRESAS E DAS EMPRESAS DE PEQUENO 

PORTE - SIMPLES 

Exercício: 2004 

EXCLUSÃO DE OFÍCIO DO SIMPLES. 

Restou comprovado que a Recorrente ultrapassou, no ano-calendário de 
início de atividades, o limite de receita bruta. A descrição da razão de fato 
indicada no ato de exclusão está demonstrada de forma inequívoca pelo 
implemento das condições legal de excludente. 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 

Exercício: 2004 

MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL (MPF). 

O MPF é relativo a assunto interna corporis e instrumento de controle 
interno de instauração de procedimentos fiscais de verificação do 
cumprimento das obrigações tributárias por parte do sujeito passivo e seus 
eventuais vícios se consideram meras irregularidades e não têm o efeito de 
contaminar de nulidade o lançamento de ofício. 

LUCRO ARBITRADO. 

O lucro da pessoa jurídica deve ser arbitrado quando deixar de apresentar à 
autoridade tributária os livros e documentos de acordo com as normas de 
escrituração comercial e fiscal. 

INEXATIDÕES MATERIAIS. 

As meras alegações da Recorrente desprovidas de comprovação efetiva de 
sua materialidade mediante a análise de todos os documentos que embasaram 
a escrituração não são suficientes para elidir a motivação fiscal do 
procedimento, tendo em vista que as provas já constantes nos autos 
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constituem um conjunto probatório robusto de que o lançamento de ofício 
não contém incorreções. 

CSLL. 

Tratando-se de lançamento decorrente, a relação de causalidade que informa 
os procedimentos leva a que o resultado do julgamento do feito reflexo 
acompanhe aqueles que foi dado ao lançamento principal.  

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar 
provimento ao recurso voluntário, nos termos do relatório e voto que integram o presente 
julgado. 

(assinado digitalmente) 

Carmen Ferreira Saraiva – Relatora e Presidente Substituta. 

EDITADO EM: 

Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Carmen Ferreira 
Saraiva (Presidente Substituta), Maria de Lourdes Ramirez, Guilherme Pollastri Gomes da 
Silva (suplente convocado), José Sérgio Gomes (suplente convocado), André Almeida Blanco 
(suplente convocado) e Marcos Vinicius Barros Ottoni (suplente convocado). Ausentes 
justificadamente a Conselheira Ana de Barros Fernandes (Presidente) e o Conselheiro Rogério 
Garcia Peres. 

Relatório 

Exclusão do Simples 

 

A Recorrente optante pelo Sistema Integrado de Pagamentos de Impostos e 
Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte – Simples foi excluída de 
ofício pelo Ato Declaratório Executivo DRF/Cabo de Santo Agostinho/PE nº 117, de 07 de 
dezembro de 2006, fl. 55, com efeitos a partir de 01/01/2003, por ter ultrapassado a receita 
bruta em 2003 no ano-calendário do início de suas atividades (Lei nº 9.317, de 05 de dezembro 
de 1996). 

 

Autos de Infração 

 

I - Contra a contribuinte acima identificada foi lavrado o Auto de Infração às 
fls. 80/86, com a exigência do crédito tributário no valor de R$41.901,14, a título de Imposto 
Sobre a Renda da Pessoa Jurídica – IRPJ, juros de mora e multa de ofício proporcional, 
referente aos quarto trimestres do ano-calendário de 2003, apurado pelo regime de tributação 
com base no lucro arbitrado, uma vez que não houve apresentação da escrituração obrigatória. 

Fl. 2DF CARF MF

Emitido em 23/03/2011 pelo Ministério da Fazenda
Autenticado digitalmente em 24/09/2010 por CARMEN FERREIRA SARAIVA
Assinado digitalmente em 24/09/2010 por CARMEN FERREIRA SARAIVA



Processo nº 13401.000100/2007-40 
Acórdão n.º 1801-00.329 

S1-TE01 
Fl. 185 

 
 

 
 

3

A infração se fundamenta na omissão de receitas com base da diferenças entre os valores 
informados na Declaração Simplificada da Pessoa Jurídica – Simples – DSPJ, fl. 33/52, e 
aqueles escriturados no Livro de Registro de Apuração de ICMS, fls. 09/32. Para tanto, foi 
indicado o seguinte enquadramento legal: art. 16 da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, 
inciso I do art. 27 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996 e inciso III do art. 530 e art. 532 
do Regulamento do Imposto de Renda constante no Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999 
– RIR, de 1999. 

Em decorrência de serem os mesmos elementos de provas indispensáveis à 
comprovação dos fatos ilícitos tributários foi constituído o seguinte crédito tributário pelo 
lançamento formalizado neste processo: 

II – O Auto de Infração às fls. 89/95 a exigência do crédito tributário no valor 
de R$26.863,44 a título de Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, juros de mora e 
multa de ofício proporcional. Para tanto, foi indicado o seguinte enquadramento legal: §§ do 
art. 2º da Lei nº 7.689, de 15 de dezembro de 1988, art. 29 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro 
de 1996, bem como art. 37 da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002. 

 

Instauração do Litígio 

 

Cientificada da exclusão do Simples e dos lançamentos em 27/02/2007, fls. 
83 e 92, a Recorrente apresentou a impugnação em 28/03/2007, fls. 103/110.  

Argui que a exclusão do Simples e seus efeitos retroativos, fl. 55, são 
improcedentes, já que não ultrapassou o limite legal da receita bruta, uma vez que devem ser 
aplicadas retroativamente as disposições da Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, em 
conformidade com o art. 106 do Código Tributário Nacional (CTN). Discorda da lavratura dos 
quatro Autos de Infração lançados com base no Simples. Aduz ser incabível a aplicação da 
multa de ofício proporcional. Indica a legislação que rege a matéria, princípios constitucionais 
que alega foram violados e ainda entendimentos doutrinários e jurisprudenciais em seu favor. 

Está registrado como resultado do Acórdão da 4ª TURMA/DRJ/Recife/PE nº 
11-26.613, de 12/06/2009, fls. 132/144: “Lançamento Procedente”.  

Consta que 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA 
JURÍDICA - IRPJ 

Ano-calendário: 2003  

EXCLUSÃO DO SIMPLES DE OFÍCIO. 

A pessoa jurídica excluída do SIMPLES sujeitar-se-á, a partir do 
período em que se processarem os efeitos da exclusão, às 
normas de tributação aplicáveis às demais pessoas jurídicas. 

ARBITRAMENTO DO LUCRO. FALTA DE APRESENTAÇÃO 
DOS LIVROS. 
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Não tendo a pessoa jurídica comprovado reunir condições de 
submeter seus resultados pelo lucro Real ou presumido, 
obedecidas às obrigações acessórias próprias, tais como de 
opção na própria, escrituração do Livro Caixa, ou escrituração 
contábil completas, nos termos da legislação comercial e fiscal, 
cabível o arbitramento do lucro. 

LIMITES PARA ENQUADRAMENTO DO SIMPLES. 
ALTERAÇÃO POSTERIOR AO FATO GERADOR. 
INAPLICABILIDADE DA RETROATIVIDADE BENIGNA. 

Aplica-se, no lançamento, a lei vigente à data do fato gerador, 
ainda que posteriormente modificada, descabendo recorrer ao 
principio da retroatividade benigna, incidente somente sobre 
penalidades, que não se confundem com tributos. 

SUBSTITUIÇÃO DA MULTA DE OFICIO POR MULTA DE 
20%. ONEROSIDADE. CONFISCO. 
INCONSTITUCIONALIDADE. 

Descabe aplicação da multa moratória de 20%, que possui 
natureza diversa da multa de oficio, tendo esta caráter 
indenizatório, destinada a compensar as inconveniências 
provocadas pelo recolhimento espontâneo em atraso, e aquela 
caráter sancionatório, concebida para minimizar a ocorrência 
de infrações, pela punição de seus autores, assim como não 
compete aos órgãos administrativos a discussão acerca da 
inconstitucionalidade de normas legalmente inseridas no 
ordenamento jurídico. 

DECISÕES JUDICIAIS. EFEITOS É vedada a extensão 
administrativa dos efeitos de decisões judiciais, quando 
comprovado que o contribuinte não figurou como parte na 
referida ação judicial 

Notificada em 20/07/2009, fl. 148, a Recorrente apresentou o recurso 
voluntário em 19/08/2009, fls. 150/164, esclarecendo a peça atende aos pressupostos de 
admissibilidade.  

Discorre sobre o procedimento fiscal contra o qual se insurge e reitera os 
argumentos apresentados na peça impugnatória. Acrescenta que o Mandado de Procedimento 
Fiscal (MPF) não foi emitido de forma regular. Esclarece que todos os atos são nulos, haja 
vista que os débitos foram confessados pela apresentação da Declaração Simplificada da 
Pessoa Jurídica – Simples – DSPJ, fl. 33/52. 

Conclui 

Diante de todo o exposto, pelas razões fáticas e jurídicas acima 
aduzidas, completamente legítimo é o procedimento suplicado 
pela Recorrente, cabendo desde já por este Egrégio Primeiro 
Conselho, a REFORMA in totum do Acórdão n° 11-26.613, da 4° 
Turma da DRJ/REC, de 12 de junho de 2009 que julgou 
procedente o Auto de Infração objeto da presente lide. Tudo isso 
conforme pedido exordial, por ser a medida de mais lídima 
JUSTIÇA! 

É o Relatório. 
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Voto            

Conselheira Carmen Ferreira Saraiva - Relatora 

O recurso voluntário apresentado pela Recorrente atende aos requisitos de 
admissibilidade previstos nas normas de regência. Assim, dele tomo conhecimento. 

 

Exclusão do Simples 

 

A Recorrente defende que a exclusão do Simples não procede e que devem 
ser aplicadas as disposições da Lei nº 11.196, de 2005, à exclusão do Simples, nos termos do 
art. 106 do CTN. 

O tratamento diferenciado, simplificado e favorecido aplicável às 
microempresas e às empresas de pequeno porte relativo aos impostos e às contribuições 
estabelecido em cumprimento ao que determina o disposto no art. 179 da Constituição da 
República Federativa do Brasil (CR) de 1988 pode ser usufruído desde que as condições legais 
sejam preenchidas.  

A Lei nº 9.317, de 5 de dezembro de 1996, determina: 

Art. 2° Para os fins do disposto nesta Lei, considera-se: 

[...] 

II - empresa de pequeno porte, a pessoa jurídica que tenha auferido, no ano-
calendário, receita bruta superior a R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais) e igual ou 
inferior a R$ 1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil reais). (Redação dada pela Lei 
nº 9.732, de 11.12.1998) 

[...] 

Art. 9° Não poderá optar pelo SIMPLES, a pessoa jurídica: 

[...] 

II - na condição de empresa de pequeno porte, que tenha auferido, no ano-
calendário imediatamente anterior, receita bruta superior a R$ 1.200.000,00 (um 
milhão e duzentos mil reais); (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.189-49, de 
2001) 

[...] 

Art. 13. A exclusão mediante comunicação da pessoa jurídica dar-se-á: 

[...] 

II - obrigatoriamente, quando: 
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a) incorrer em qualquer das situações excludentes constantes do art. 9°; 

b) ultrapassado, no ano-calendário de início de atividades, o limite de receita 
bruta correspondente a R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) multiplicados pelo número 
de meses de funcionamento nesse período.  

[...] 

Art. 15. A exclusão do SIMPLES nas condições de que tratam os arts. 13 e 14 
surtirá efeito: 

[...] 

III - a partir do início de atividade da pessoa jurídica, sujeitando-a ao 
pagamento da totalidade ou diferença dos respectivos impostos e contribuições, 
devidos de conformidade com as normas gerais de incidência, acrescidos, apenas, de 
juros de mora quando efetuado antes do início de procedimento de ofício, na 
hipótese do inciso II, "b", do art. 13; 

Restou esclarecido nas Descrições dos Fatos dos Autos de Infração, fls. 
80/95, que  

O contribuinte, inscrito no regime SIMPLES (Microempresa) em 
agosto/2002, iniciou suas atividades (comércio varejista de 
mercadorias em geral) em janeiro/2003, fato este comprovado 
com a declaração de inatividade, referente ao ano-calendário 
2002, apresentada em 2003 através da Declaração Anual 
Simplificada (PJ 2003 - INATIVA). Em 2004, apresentou a 
Declaração Anual Simplificada - PJSI 2004 (ref. ao ano-cal. 
2003) onde constava, em dezembro, a receita bruta acumulada 
total no valor de R$ 282.735,70 (duzentos e oitenta e dois mil, 
setecentos e trinta e cinco reais e setenta centavos). 

Entretanto, constatamos, a partir do livro de registro de 
apuração do ICMS, fornecido pela empresa fiscalizada em 
atenção á nossa intimação, o valor acumulado de receita bruta 
da atividade de R$ 1.300.395,44 (um milhão, trezentos mil, 
trezentos e noventa e cinco reais e quarenta e quatro centavos), 
superando, portanto, o limite (R$ 1.200.000,00) de receita bruta 
acumulada para permanência no referido regime. 

Ficou comprovado nos autos que a Recorrente ultrapassou no ano-calendário 
do início de suas atividades o limite da receita bruta. A descrição da razão de fato indicada no 
ato de exclusão está demonstrada de forma inequívoca pelo implemento das condições legal de 
excludente, conforme os valores escriturados no Livro de Registro de Apuração de ICMS, fls. 
09/32.  

Cabe esclarecer que a opção pelo Simples é um direito da pessoa jurídica que 
preenche todos os requisitos legais. No presente caso a Recorrente incorreu em situação 
excludente e por esta razão não poderia optar pelo Simples. Como este procedimento não foi 
adotado voluntariamente, foi efetuada de forma regular a exclusão de ofício, no estrito 
cumprimento do dever legal (art. 116 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990). Além 
disso, a partir dos efeitos da exclusão, ou seja, 01/01/2003, ela fica sujeita às normas de 
tributação aplicáveis às demais pessoas jurídicas, inclusive às obrigações tributárias principais 
e acessórias.  

Sobre a aplicação retroativa da Lei nº 11.196, de 2005, o CTN ordena: 
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Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito: 

I - em qualquer caso, quando seja expressamente interpretativa, excluída a 
aplicação de penalidade à infração dos dispositivos interpretados;  

II - tratando-se de ato não definitivamente julgado: 

a) quando deixe de defini-lo como infração; 

b) quando deixe de tratá-lo como contrário a qualquer exigência de ação ou 
omissão, desde que não tenha sido fraudulento e não tenha implicado em falta de 
pagamento de tributo; 

c) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente 
ao tempo da sua prática. 

[...] 

Art. 144. O lançamento reporta-se à data da ocorrência do fato gerador da 
obrigação e rege-se pela lei então vigente, ainda que posteriormente modificada ou 
revogada. 

Assim, a Lei nº 11.196, de 2005, que alterou a Lei nº 9.317, de 5 de 
dezembro de 1996, tem aplicação a partir de 01/01/2006 e não pode ser utilizada 
retroativamente para o presente caso. Não tem cabimento, portanto, a imposição das 
disposições constantes no art. 106 do CTN. Assim sendo, ato administrativo não contém 
incorreção. 

 

Autos de Infração 

 

A Recorrente alega que os procedimentos são nulos. Os Autos de Infração 
foram lavrados por servidor competente que regularmente intimou a Recorrente para cumpri-
los ou impugná-los no prazo legal. As formas instrumentais adequadas foram respeitadas, os 
documentos foram reunidos nos autos do processo, que estão instruídos com as provas 
produzidas por meios lícitos. Foi oferecida à interessada a oportunidade de apresentar, no prazo 
legal, a peça de defesa acompanhada de todos os meios de prova a ela inerentes. O 
enfrentamento das questões na peça de defesa denota perfeita compreensão da descrição dos 
fatos que ensejaram o procedimento e a indicação dos enquadramentos legais não propiciam a 
nulidade do ato em litígio. Além disso, foram asseguradas à Recorrente as garantias ao devido 
processo legal, ao contraditório e à ampla defesa (inciso LIV e inciso LV do art. 5º da 
Constituição da República Federativa do Brasil - CR e Decreto nº 70.235, de 6 de março de 
1972). Desta forma, a sua alegação não tem fundamento. 

A Recorrente diz que o Mandado de Procedimento Fiscal (MPF) está 
irregular. Os procedimentos de fiscalização relativos a tributos administrados pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil (RFB) são executados, em nome desta, pelos Auditores-Fiscais da 
Receita Federal do Brasil (AFRB) (Decreto nº 6.104, de abril de 2007 e Decreto nº 6.641, de 
10 de novembro de 2008). Esses procedimentos são instaurados mediante Mandado de 
Procedimento Fiscal – Fiscalização (MPF-F) objetivando a verificação do cumprimento das 
obrigações tributárias, por parte do sujeito passivo, mediante termo circunstanciado do qual 
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será dada ciência ao sujeito passivo, nos termos do art. 23 do Decreto nº 70.235, de 6 de março 
de 1972. As alterações no MPF-F, decorrentes de inclusão, exclusão ou substituição do agente 
público, bem como dos tributos e contribuições a serem examinados e período de apuração são 
procedidas mediante emissão de Mandato de Procedimento Fiscal Complementar (MPF – C). 
No caso em que as infrações são apuradas, em relação a tributo ou contribuição contido no 
MPF-F, também configurarem, com base nos mesmos elementos de prova, infrações a normas 
de outros tributos ou contribuições, estes são considerados incluídos no procedimento de 
fiscalização, independentemente de menção expressa. O MPF – F tem validade por 120 (cento 
e vinte dias) prorrogáveis quantas vezes sejam necessárias, observando em cada ato o prazo de 
60 (sessenta dias), cujas informações ficam disponíveis ao sujeito passivo na internet sem 
necessidade de novas notificações sucessivas. A extinção do MPF ocorre com a conclusão do 
procedimento fiscal registrado em termo próprio (Portaria RFB nº 4.066, de 2 de maio de 
2007). No presente caso, o procedimento está regular, uma vez que o Delegado da Receita 
Federal do Brasil em Cabo de Santo Agostinho/PE expediu o MPF nº 04.1.04.00.2006.00043-
9, fls. 01/03, que foi notificado à Recorrente em 27/02/2007 e sucessivamente prorrogado até 
18/04/2007, como pode ser comprovado: 
http://www.receita.fazenda.gov.br/aplicacoes/atpae/mpf/confieWeb.asp (CNPJ 
05.239.031/0001-13, código 40832438 e acesso em 23/08/2010). Este ato relativo a assunto 
interna corporis é instrumento de controle interno de instauração de procedimentos fiscais de 
verificação do cumprimento das obrigações tributárias por parte do sujeito passivo e seus 
eventuais vícios se consideram meras irregularidades e não têm o efeito de contaminar de 
nulidade o lançamento de ofício. Por conseguinte, este argumento não pode prosperar. 

Sobre a espontaneidade, cabe mencionar o Decreto nº 70.235, de 1972, que 
determina: 

Art. 7º O procedimento fiscal tem início com: (Vide Decreto nº 3.724, de 
2001) 

I - o primeiro ato de ofício, escrito, praticado por servidor competente, 
cientificado o sujeito passivo da obrigação tributária ou seu preposto; 

[...] 

§ 1° O início do procedimento exclui a espontaneidade do sujeito passivo em 
relação aos atos anteriores e, independentemente de intimação a dos demais 
envolvidos nas infrações verificadas. 

§ 2° Para os efeitos do disposto no § 1º, os atos referidos nos incisos I e II 
valerão pelo prazo de sessenta dias, prorrogável, sucessivamente, por igual período, 
com qualquer outro ato escrito que indique o prosseguimento dos trabalhos. 

Constam ainda nos autos o Termo de Início de Fiscalização, fls. 06/07 e 
Termo de Intimação Fiscal, fls. 56/57, todos com ciência válida a Recorrente, de modo a 
afastar a solução de continuidade da ação fiscal. Logo, não cabem reparos ao procedimento 
fiscal. 

A Recorrente se insurge contra a lavratura de quatro Autos de Infração com 
base no Simples por falta de recolhimento. 

Sobre os lançamentos, o RIR, de 1999, fixa: 

Art. 532. O lucro arbitrado das pessoas jurídicas, observado o disposto no art. 
394, §11, quando conhecida a receita bruta, será determinado mediante a aplicação 
dos percentuais fixados no art. 519 e seus parágrafos, acrescidos de vinte por cento 
(Lei nº 9.249, de 1995, art. 16, e Lei nº 9.430, de 1996, art. 27, inciso I). 
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[...] 

Art. 923. A escrituração mantida com observância das disposições legais faz 
prova a favor do contribuinte dos fatos nela registrados e comprovados por 
documentos hábeis, segundo sua natureza, ou assim definidos em preceitos legais 
(Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 9º, §1º). 

Cabe esclarecer que, diferentemente do entendimento da Recorrente, houve o 
lançamento dos Autos de Infração de IRPJ, fls. 80/86 e de CSLL, fls. 89/95 com base no lucro 
arbitrado. O sujeito passivo deve manter a escrituração com observância das leis comerciais e 
fiscais, que faz prova em seu favor dos fatos nela registrados e comprovados por documentos 
hábeis e idôneos. A contribuinte que deixar de apresentar à autoridade tributária os livros e 
documentos de acordo com as normas de escrituração comercial e fiscal fica sujeita ao 
arbitramento do lucro. Como ficou exaustivamente comprovado nos autos, no período objeto 
da ação fiscal, o imposto devido trimestralmente foi determinado com base nos critérios do 
lucro arbitrado, uma vez que a Recorrente não apresentou à autoridade tributária os livros e 
documentos da escrituração comercial e fiscal a que estava obrigada. Partindo do pressuposto 
legal de que a defesa deve comprovar todas as suas alegações na oportunidade própria (art. 15 
do Decreto nº 70.235, de 1996), a Recorrente não juntou novas provas aos autos mediante 
documentos hábeis e idôneos que demonstrem sua afirmativa de que o valor tributável contém 
incorreção. A infração se fundamenta na omissão de receitas com base da diferenças entre os 
valores informados na Declaração Simplificada da Pessoa Jurídica – Simples – DSPJ, fls. 
33/52 e aqueles escriturados no Livro de Registro de Apuração de ICMS, fls. 09/32. As suas 
meras alegações desprovidas de comprovação efetiva de sua materialidade mediante a análise 
de todos os documentos que embasaram a escrituração não são suficientes para elidir a 
motivação fiscal do procedimento, tendo em vista que as provas já constantes nos autos 
constituem um conjunto probatório robusto de que o lançamento de ofício não contém 
incorreções. Desta forma, a sua alegação não tem fundamento. 

A Recorrente diz que os débitos constantes nos presentes autos foram 
confessados pela apresentação da Declaração Simplificada da Pessoa Jurídica – Simples – 
DSPJ, fl. 33/52. 

Neste caso, tem cabimento somente a apresentação da Per/Dcomp, cujos 
procedimentos estão previstos na Lei nº 9.430, de 1996, que determina: 

Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com 
trânsito em julgado, relativo a tributo ou contribuição administrado pela Secretaria 
da Receita Federal, passível de restituição ou de ressarcimento, poderá utilizá-lo na 
compensação de débitos próprios relativos a quaisquer tributos e contribuições 
administrados por aquele Órgão. 

[...] 

§ 7o Não homologada a compensação, a autoridade administrativa deverá 
cientificar o sujeito passivo e intimá-lo a efetuar, no prazo de 30 (trinta) dias, 
contado da ciência do ato que não a homologou, o pagamento dos débitos 
indevidamente compensados.(Incluído pela Lei nº 10.833, de 2003) 

§ 8o Não efetuado o pagamento no prazo previsto no § 7o, o débito será 
encaminhado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional para inscrição em Dívida 
Ativa da União, ressalvado o disposto no § 9o. (Incluído pela Lei nº 10.833, de 2003) 
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§ 9o É facultado ao sujeito passivo, no prazo referido no § 7o, apresentar 
manifestação de inconformidade contra a não-homologação da compensação. 
(Incluído pela Lei nº 10.833, de 2003) 

§ 10. Da decisão que julgar improcedente a manifestação de inconformidade 
caberá recurso ao Conselho de Contribuintes.(Incluído pela Lei nº 10.833, de 2003) 

§ 11. A manifestação de inconformidade e o recurso de que tratam os §§ 9o e 
10 obedecerão ao rito processual do Decreto no 70.235, de 6 de março de 1972, e 
enquadram-se no disposto no inciso III do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro 
de 1966 - Código Tributário Nacional, relativamente ao débito objeto da 
compensação. (Incluído pela Lei nº 10.833, de 2003) 

Por seu turno, o Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil 
(RFB), aprovada pela Portaria MF nº 125, de 4 de março de 2009, ordena: 

Art. 203. Às Delegacias da Receita Federal do Brasil - DRF, Alfândegas da 
Receita Federal do Brasil - ALF e Inspetorias da Receita Federal do Brasil - IRF de 
Classes “Especial A”, “Especial B” e “Especial C”, quanto aos tributos e 
contribuições administrados pela RFB, inclusive os destinados a outras entidades e 
fundos, compete, no âmbito da respectiva jurisdição, no que couber, desenvolver as 
atividades de arrecadação, controle e recuperação do crédito tributário, de 
atendimento e interação com o cidadão, de comunicação social, de fiscalização, de 
controle aduaneiro, de tecnologia e segurança da informação, de programação e 
logística, de gestão de pessoas, de planejamento, avaliação, organização, 
modernização, e, especificamente: 

[...] 

IX - desenvolver as atividades relativas à cobrança, recolhimento de créditos 
tributários e direitos comerciais, parcelamento de débitos, retificação e correção de 
documentos de arrecadação; 

X - executar as atividades relacionadas à restituição, compensação, 
reembolso, ressarcimento, redução e reconhecimento de imunidade e isenção 
tributária; 

XI - controlar os valores relativos à constituição, suspensão, extinção e 
exclusão de créditos tributários; 

Infere-se que o Per/DComp deve ser examinado em rito próprio pelo 
Delegado da DRF que jurisdicione a Recorrente. Por conseguinte, não compete ao CARF 
analisar este requerimento no presente processo.  

A Recorrente se opõe à aplicação da multa de ofício proporcional. As multas 
tributárias se fundamentam no interesse público e têm como pressuposto a prática de infração 
especificada e ainda como função a sanção pelo descumprimento de obrigação legal. As leis 
pertinentes à matéria são editadas com base nos princípios constitucionais, entre eles, os da 
legalidade e da tipicidade (art. 150 da CR). Ademais, a exclusão da multa ou a sua redução 
somente ocorrem com suporte na legislação tributária. 

A Lei nº 9.430, de 1996, orienta expressamente no seguinte sentido: 

Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes 
multas:  
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I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de 
imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta 
de declaração e nos de declaração inexata;  

De acordo com o princípio da legalidade (art. 37 da CR) deve prevalecer a 
multa de ofício proporcional no percentual de 75% (setenta e cinco por cento) incidente sobre o 
tributo lançado do ofício em decorrência de infração à legislação tributária. Logo, não lhe cabe 
razão neste particular. 

No que se refere à interpretação da legislação e aos entendimentos 
doutrinários e jurisprudenciais indicados na peça recursal, cabe esclarecer que somente devem 
ser observados os atos para os quais a lei atribua eficácia normativa, o que não se aplica ao 
presente caso (art. 100 do Código Tributário Nacional).  

Em relação aos princípios constitucionais que a Recorrente aduz que 
supostamente foram violados, cabe transcrever o enunciado da Súmula CARF n  2, que é de 
adoção obrigatória (art. 72 do Anexo II da Portaria n  256, de 22 de junho de 2009, que aprova 
o Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais -CARF), e que assim 
determina: 

O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade 
de lei tributária. 

Logo, este argumento não pode prosperar. 

Atinente à CSLL, tratando-se de lançamento decorrente, a relação de 
causalidade que informa os procedimentos leva a que o resultado do julgamento do feito 
reflexo acompanhe aqueles que foi dado ao lançamento principal de IRPJ.  

Em face de o exposto voto por negar provimento ao recurso voluntário. 

(assinado digitalmente) 

Conselheira Carmen Ferreira Saraiva - Relatora 
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